
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 340.584 - SP (2015/0281813-4)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTROS
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE MARCOS DA SILVA (PRESO)

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. 
NÃO CONHECIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES E 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
REQUISITOS. PROIBIÇÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONSTANTE DO ART. 44 DA LEI Nº 11.343/2006. 
INCONSTITUCIONALIDADE DECLARADA PELO STF. 
GRAVIDADE ABSTRATA DOS FATOS. DROGA 
APREENDIDA. REDUZIDA QUANTIDADE. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. AGENTE PRIMÁRIO COM 

RESIDÊNCIA FIXA.  FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL CONFIGURADO. ORDEM 
CONCEDIDA DE OFÍCIO. 

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado 
pela Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a 
impetração de habeas corpus em substituição ao recurso próprio, 
prestigiando o sistema recursal ao tempo que preserva a importância e 
a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, de 
ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

2. É certo que a gravidade abstrata do delito de tráfico de 
entorpecentes não serve de fundamento para a negativa do benefício 
da liberdade provisória, tendo em vista a declaração de 
inconstitucionalidade de parte do art. 44 da Lei nº 11.343/2006 pelo 
Supremo Tribunal Federal. 

3. Caso em que o decreto que impôs a prisão preventiva ao paciente 
não apresentou motivação concreta, apta a justificar sua segregação, 
tendo-se valido da suposta vedação genérica à concessão de liberdade 
provisória a acusado de tráfico ilícito de entorpecentes, deixando de 
indicar elementos concretos e individualizados que evidenciassem a 
necessidade da rigorosa providência cautelar. 

4. Condições subjetivas favoráveis ao paciente, conquanto não sejam 
garantidoras de eventual direito à soltura, merecem ser devidamente 
valoradas, quando não for demonstrada a real indispensabilidade da 
medida constritiva, máxime diante das peculiaridades do caso 
concreto, em que o acusado foi flagrado com 2,15g de crack e 1,79g 
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de cocaína. Precedentes. 

4. Writ não conhecido. Ordem de habeas corpus concedida de ofício, 
para determinar a soltura do paciente, sob a imposição das medidas 
cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV, do 
Código de Processo Penal.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não 
conhecer do pedido e conceder "Habeas Corpus" de ofício, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de 
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 03 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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HABEAS CORPUS Nº 340.584 - SP (2015/0281813-4)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTROS
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : JOSE MARCOS DA SILVA (PRESO)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido liminar, impetrado em favor de 

JOSÉ MARCOS DA SILVA – preso em flagrante no dia 3/4/2015, prisão convertida em 

preventiva, e denunciado pela suposta prática da conduta descrita no art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 – contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo.

Na ação originária, os impetrantes alegaram ausência dos requisitos legais 

que autorizam a restrição da liberdade e destacaram as qualidades pessoais do paciente, como 

primariedade, residência fixa e trabalho lícito. Ao final, postularam a liberdade provisória ou a 

aplicação de medidas cautelares diversas do cárcere. O Tribunal de origem, contudo, denegou 

a ordem (e-STJ fls. 86/89).

Na presente oportunidade, a defesa reafirma não haver fundamentação 

alguma para a decretação da prisão do paciente. Além disso, não estariam presentes os 

pressupostos e os requisitos legais que autorizam a restrição da liberdade, previstos no art. 

312 do Código de Processo Penal. 

Assevera, ainda, não haver mais vedação à concessão de liberdade 

provisória aos presos pela suposta prática do crime de tráfico de drogas, porquanto já 

declarada inconstitucional pelo Supremo Tribunal Federal.

Aponta, ainda, violação do princípio da homogeneidade, argumentando que, 

no caso de eventual condenação, certamente o paciente seria beneficiado com a redução da 

pena (§ 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006) e o regime prisional seria diverso do fechado.
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Por último, argumenta que as circunstâncias do crime denunciado, 

associadas às qualidades subjetivas do paciente, recomendam a aplicação de medidas 

cautelares diversas do cárcere.

Diante disso, pede, liminarmente e no mérito, a revogação da prisão 

preventiva ou a aplicação de outras medidas cautelares previstas no art. 319 do Código de 

Processo Penal.

O pleito urgente foi indeferido (e-STJ fls.  93/94).

Prestadas as informações (e-STJ fls. 105/106), o Ministério Público Federal 

manifestou-se pelo não conhecimento do habeas corpus (e-STJ fls. 130/137).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 340.584 - SP (2015/0281813-4)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA 

(Relator): 

Inicialmente, cumpre analisar a adequação da via eleita para a manifestação 

da irresignação contra o acórdão proferido pelo Tribunal a quo. 

O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento firmado pela 

Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, não tem admitido a impetração de habeas 

corpus em substituição ao recurso próprio, prestigiando o sistema recursal ao tempo que 

preserva a importância e a utilidade do habeas corpus, visto permitir a concessão da ordem, 

de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade.

No caso, a impetração insurge-se contra acórdão do Tribunal de origem que 

denegou a ordem pleiteada em prévio writ, o que, de acordo com a nossa sistemática recursal, 

enseja a hipótese do recurso ordinário previsto no art. 105, inciso II, alínea "a", da 

Constituição Federal.

Dessa forma, o habeas corpus em tela não merece conhecimento.

Contudo, a coação ilegal apontada na inicial será analisada, a fim de verificar 

a existência de flagrante ilegalidade que justifique a atuação, de ofício, por este Superior 

Tribunal de Justiça.

Na hipótese dos autos, a decisão que converteu a prisão em flagrante em 

preventiva encontra-se assentada nos seguintes termos (e-STJ fls. 84/85):

JOSÉ MARCOS DA SILVA e ESMAEL DIAS DAS NEVES foi 
recolhido por infração do art. 33 e 35 da Lei 11.343/06, no dia 
04/04/2015. As circunstâncias do fato delituoso cm questão indicam 
o grau de periculosidade e de insensibilidade moral do autuado e 
justifica sua prisão cautelar para o resguardo da ordem pública, 
garantida a conveniência da aplicação da lei penal.

O crime de tráfico de drogas, erigido à categoria de crime 
hediondo, de acordo com a Lei n° 8072/90, está aumentando a 
cada dia, por isso deve ser combatido com resposta imediata e firme 
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da justiça, pois inegavelmente afronta a ordem pública..

O tráfico ilícito de drogas, ademais, não é suscetível de fiança ou 
liberdade provisória (artigo 44, caput, da Lei n° 11.343/2006).

Ante o exposto, por estarem presentes os fundamentos para a 
decretação da prisão preventiva, previstos no artigo 311 e 312, 
ambos do Código de Processo Penal, e por se revelarem 
inadequadas e insuficientes as medidas cautelares diversas da 
prisão, CONVERTO a prisão cni flagrante em preventiva. 
Expeça-se MANDADO DE PRISÃO e comunique-se o 
estabelecimento prisional em que se encontra recolhido, 
recomendando que seja conservado na prisão.

Irresignada com o decreto prisional, a defesa impetrou habeas corpus 

perante o Tribunal estadual, o qual denegou a ordem, aduzindo os seguintes fundamentos, no 

que interessa (e-STJ fl. 88):

(...) Registro que, ao que consta da denúncia, o paciente e o correu 
José Marcos da Silva mantinham em depósito, com o fim de 
posterior venda a terceiros consumidores, a quantia de 2,15 g 
(duas gramas e quinze centigramas) de cocaína na forma de 
'crack', e a quantia de 1,79 g (um grama e setenta e nove 
centigramas) de cocaína em pó, substâncias entorpecentes sem 
autorização e em desacordo com determinação legal e 
regulamentar (fl. 122).

Assim, perdem relevo as proclamadas condições pessoais de SILVA, 
que, no entender dos impetrantes, faria jus à liberdade, e entendo 
insuficientes, no caso, quaisquer das outras medidas cautelares, 
que não a prisão, agora previstas pelo Estatuto de Rito. (...)

Ora, é da jurisprudência pátria a impossibilidade de se recolher alguém ao 

cárcere se inexistentes os pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na 

legislação processual penal. 

No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A prisão  antes do 

trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas quando concretamente comprovada a 

existência do periculum libertatis, deve vir sempre baseada em fundamentação concreta, não 

em meras conjecturas. 

É de ver, ainda, que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 

provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém será preso senão 

por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária competente (Constituição da 
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República, art. 5º, inciso LXI). Mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 

Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX). 

Quer-me parecer, no entanto, de nenhuma sustentabilidade os fundamentos 

locais para a preventiva. 

Isso porque o decreto preventivo faz alegações genéricas sobre a gravidade 

abstrata do delito, salientando que se trata de crime hediondo e que "inegavelmente afronta a 

ordem pública" (e-STJ fl. 84), sem, contudo, aduzir motivação concreta que justifique, perante 

as peculiaridades do caso vertente, a imposição de medida extrema.

Nessa toada, ainda que o decreto prisional afirme, de maneira sucinta, que 

as circunstâncias do caso justificam a imposição do cárcere preventivo, tais circunstâncias não 

são claramente apontadas pelo Magistrado singular no decisum, constituindo-se o argumento, 

portanto, ao lado das afirmações abstratas anteriormente mencionadas, em discurso puramente 

teórico, carente de real elemento de convicção. 

Verifica-se, ainda, que o decreto preventivo valeu-se da suposta vedação à 

concessão de liberdade provisória a acusado de tráfico de entorpecentes.

Todavia, o pleno do Supremo Tribunal Federal declarou a 

inconstitucionalidade da expressão "e liberdade provisória", constante do art. 44 da Lei nº 

11.343/2006, determinando a apreciação dos requisitos previstos no art. 312 do Código de 

Processo Penal, para que, se for o caso, seja decretada a segregação cautelar.

É certo, portanto, que a gravidade abstrata do delito de tráfico de drogas 

não serve de fundamento para a negativa do benefício da liberdade provisória, tendo em vista 

a declaração de inconstitucionalidade suso mencionada. 

Assim constou do Informativo/STF nº 665, de 7 a 11 de maio de 2012:

O Plenário, por maioria, deferiu parcialmente habeas corpus 
afetado pela 2ª Turma impetrado em favor de condenado pela 
prática do crime descrito no art. 33, caput, c/c o art. 40, III, ambos 
da Lei 11.343/2006, e determinou que sejam apreciados os 
requisitos previstos no art. 312 do CPP para que, se for o caso, 
seja mantida a segregação cautelar do paciente.

Incidentalmente, também por votação majoritária, declarou a 
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inconstitucionalidade da expressão e liberdade provisória, 
constante do art. 44, caput, da Lei 11.343/2006 (Os crimes 
previstos nos arts. 33, caput e § 1º, e 34 a 37 desta Lei são 
inafiançáveis e insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e 
liberdade provisória, vedada a conversão de suas penas em 
restritivas de direitos). A defesa sustentava, além da 
inconstitucionalidade da vedação abstrata da concessão de 
liberdade provisória, o excesso de prazo para o encerramento da 
instrução criminal no juízo de origem.

Discorreu-se que ambas as Turmas do STF teriam consolidado, 
inicialmente, entendimento no sentido de que não seria cabível 
liberdade provisória aos crimes de tráfico de entorpecentes, em 
face da expressa previsão legal.

Entretanto, ressaltou-se que a 2ª Turma viria afastando a incidência 
da proibição em abstrato. Reconheceu-se a inafiançabilidade destes 
crimes, derivada da Constituição (art. 5º, XLIII). Asseverou-se, 
porém, que essa vedação conflitaria com outros princípios também 
revestidos de dignidade constitucional, como a presunção de 
inocência e o devido processo legal.

Demonstrou-se que esse empecilho apriorístico de concessão de 
liberdade provisória seria incompatível com estes postulados. 
Ocorre que a disposição do art. 44 da Lei 11.343/2006 retiraria do 
juiz competente a oportunidade de, no caso concreto, analisar os 
pressupostos de necessidade da custódia cautelar, a incorrer em 
antecipação de pena. Frisou-se que a inafiançabilidade do delito 
de tráfico de entorpecentes, estabelecida constitucionalmente, não 
significaria óbice à liberdade provisória, considerado o conflito do 
inciso XLIII com o LXVI (ninguém será levado à prisão ou nela 
mantido, quando a lei admitir a liberdade provisória, com ou sem 
fiança), ambos do art. 5º da CF. Concluiu-se que a segregação 
cautelar mesmo no tráfico ilícito de entorpecentes deveria ser 
analisada assim como ocorreria nas demais constrições cautelares, 
relativas a outros delitos dispostos no ordenamento. Impenderia, 
portanto, a apreciação dos motivos da decisão que denegara a 
liberdade provisória ao paciente do presente writ, no intuito de se 
verificar a presença dos requisitos do art. 312 do CPP. Salientou-se 
que a idoneidade de decreto de prisão processual exigiria a 
especificação, de modo fundamentado, dos elementos autorizadores 
da medida (CF, art. 93, IX). Verificou-se que, na espécie, o juízo de 
origem, ao indeferir o pedido de liberdade provisória formulado 
pela defesa, não indicara elementos concretos e individualizados, 
aptos a justificar a necessidade da constrição do paciente, mas 
somente aludira à indiscriminada vedação legal. Entretanto, no que 
concerne ao alegado excesso de prazo na formação da culpa, 
reputou-se que a tese estaria prejudicada, pois prolatada sentença 
condenatória confirmada em sede de apelação, na qual se 
determinara a continuidade da medida acauteladora, para a 
garantia da ordem pública.
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O Min. Dias Toffoli acresceu que a inafiançabilidade não 
constituiria causa impeditiva da liberdade provisória. Afirmou que 
a fiança, conforme estabelecido no art. 322 do CPP, em certas 
hipóteses, poderia ser fixada pela autoridade policial, em razão de 
requisitos objetivos fixados em lei.

Quanto à liberdade provisória, caberia ao magistrado aferir sua 
pertinência, sob o ângulo da subjetividade do agente, nos termos 
do art. 310 do CPP e do art. 5º, LXVI, da CF. Sublinhou que a 
vedação constante do art. 5º, XLIII, da CF diria respeito apenas à 
fiança, e não à liberdade provisória. O Min. Ricardo Lewandowski 
lembrou que, no julgamento da ADI 3112/DF (DJe de 26.10.2007), 
a Corte assinalara a vedação constitucional da prisão ex lege, bem 
assim que os princípios da presunção de inocência e da 
obrigatoriedade de fundamentação de ordem prisional por parte da 
autoridade competente mereceriam ponderação maior se 
comparados à regra da inafiançabilidade. O Min. Ayres Britto, 
Presidente, consignou que, em direito penal, deveria ser observada 
a personalização. Evidenciou a existência de regime constitucional 
da prisão (art. 5º, LXII, LXV e LXVI) e registrou que a privação da 
liberdade seria excepcional.

Com efeito, a prisão provisória – que não deve se confundir com a 

prisão-pena (carcer ad poenam) – não detém o objetivo de atribuir punição ao agente que, 

em tese, praticou uma conduta típica. 

A finalidade específica do cárcere cautelar deve ser a de possibilitar o 

desenvolvimento válido e regular do processo penal. Vale dizer, somente há de ser decretado 

quando houver nos autos elementos concretos que indiquem a real possibilidade de obstrução 

na colheita de provas, ou a real possibilidade de reiteração da prática delitiva, ou a existência 

de organização criminosa, que necessite ser urgentemente desarticulada, ou quando o agente 

demonstre uma intenção efetiva de não se submeter à aplicação da lei penal. 

No caso, todavia, não é crível presumir que o paciente, em liberdade, 

represente risco à ordem pública, sobretudo quando se constata a reduzida quantidade das 

drogas apreendidas - 2,15 g crack e 1,79 g de cocaína. É que, "Não havendo elementos 

hábeis e específicos a justificar a custódia, resta configurada ilegalidade na decretação 

da preventiva, tendo em vista que a fundamentação baseada genericamente na garantia 

da ordem pública não encontra amparo na jurisprudência desta Corte, mormente 

considerando a quantidade da droga apreendida (16 cápsulas tipo eppendorf, contendo 
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cocaína, com peso líquido de 4,29g)" (HC-325.851/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta 

Turma, j. em 4/8/2015, DJ de 17/8/2015).

Assim, não sendo suficientes afirmações genéricas e abstratas sobre a 

gravidade do delito para justificar a custódia preventiva, caso não haja o apontamento de 

algum elemento concreto que a fundamente, tal como se viu no caso vertente, a hipótese 

reclama o afastamento da custódia aplicada, a qual se reputa ilegal, mormente diante da 

existência de condições favoráveis ao paciente, tais como primariedade e residência fixa. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE 
RECURSO PRÓPRIO. VIA INADEQUADA. TRÁFICO DE DROGAS 
E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 

1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
acompanhando a orientação da Primeira Turma do Supremo 
Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não 
pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, sob pena de 
desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional, exceto 
quando a ilegalidade apontada é flagrante, hipótese em que se 
concede a ordem de ofício. 

2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a segregação cautelar é medida 
excepcional, mesmo no crime de tráfico de entorpecentes. Assim, o 
decreto de prisão processual não dispensa a especificação 
concreta de que a custódia atende a pelo menos um dos requisitos 
do art. 312 do CPP, sob pena de antecipar a reprimenda a ser 
cumprida quando da condenação. 

3. Caso em que as instâncias ordinárias motivaram a necessidade 
da prisão preventiva para assegurar a aplicação da lei penal, 
destacando a hipotética possibilidade de descumprimento de outras 
medidas cautelares, e para acautelar a ordem pública, com base na 
gravidade abstrata do crime, bem como na preocupação com a 
credibilidade da Justiça. 

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão do paciente, se por outro motivo não se achar 
custodiado, sem prejuízo de que outra venha a ser decretada de 
forma fundamentada ou que sejam aplicadas as medidas cautelares 
alternativas à prisão previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal. (HC-311.285/SP, Rel. Min. Gurgel de Faria, Quinta Turma, j. em 
20/8/2015, DJ de 8/9/2015)
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[...] 2. Segundo reiterada jurisprudência desta Corte de Justiça e do 
Supremo Tribunal Federal, a prisão cautelar, por constituir medida 
de caráter excepcional, somente deve ser imposta, ou mantida, 
quando demonstrada concretamente a sua necessidade, não 
bastando a mera alusão genérica à gravidade do delito.

3. No caso, além de a prisão ter sido fundamentada na gravidade 
abstrata e no caráter hediondo do crime de tráfico ilícito de 
entorpecentes, o paciente, réu primário e com residência fixa, foi 
preso portando pequena quantidade de droga (7,02g de cocaína 
fracionada em 18 porções).

4. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de ofício, para 
revogar a prisão preventiva do acusado - salvo se por outro motivo 
estiver preso -, devendo o juízo de primeiro grau verificar se é o 
caso de aplicar as medidas cautelares previstas no art. 319 do 
Código de Processo Penal.

(HC 331.746/SP, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, julgado em 22/09/2015, DJe 13/10/2015)

[...] 3. As instâncias ordinárias entenderam devida a prisão 
preventiva do paciente, com base tão somente em elementos 
inerentes ao próprio tipo penal em tese violado (como a 
inafiançabilidade e a hediondez do crime de tráfico, bem como o 
fato de o tráfico fomentar a prática de outros delitos), sem, no 
entanto, terem apontado nenhum elemento concreto que, 
efetivamente, evidenciasse que o paciente, solto, pudesse colocar 
em risco a ordem pública ou a ordem econômica, ou mesmo se 
furtar à aplicação da lei penal. 

4. A prevalecer a argumentação dessas decisões, todos os crimes de 
tráfico ensejariam a prisão cautelar de seus respectivos autores, o 
que não se coaduna com a excepcionalidade da prisão preventiva, 
princípio que há de ser observado para a convivência harmônica da 
cautela pessoal extrema com a presunção de não culpabilidade. 

5. Habeas corpus concedido, para tornar definitivos os efeitos da 
liminar anteriormente deferida e, consequentemente, cassar a 
prisão preventiva do paciente, [...] (HC-316.708 / SP, Rel. Min. 
Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, j. em 30/6/2015, DJe 3/8/2015)

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus. Entretanto, concedo a 

ordem de ofício, para determinar a soltura de JOSÉ MARCOS DA SILVA, se por outro 

motivo não estiver preso, sob a imposição das medidas cautelares diversas da prisão previstas 

no artigo 319, incisos I e IV, do Código de Processo Penal, sem prejuízo de que seja 
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decretada nova custódia, com base em fundamentação concreta, caso demonstrada sua 

necessidade, bem como de que sejam eventualmente fixadas outras medidas cautelares 

constantes do referido art. 319 pelo Juízo local. 

É o voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2015/0281813-4 HC 340.584 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00003287720158260559  20150000551965  21079951920158260000  3287720158260559

EM MESA JULGADO: 03/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTROS
ADVOGADO : MATEUS ALIPIO GALERA E OUTRO(S)
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : JOSE MARCOS DA SILVA (PRESO)
CORRÉU : ESMAEL DIAS DAS NEVES

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido e concedeu "Habeas Corpus" de 
ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Felix Fischer, Jorge Mussi e Gurgel de Faria votaram 
com o Sr. Ministro Relator.
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